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Correspondência Eletrônica - 115881050

Data de Envio:
  23/06/2023 10:30:04

De:
  PMDF/Chefia da Subseção de Procedimentos Judiciais <dcc.sicm@pm.df.gov.br>

Para:
    auditoriamilitar.bsb@tjdft.jus.br

Assunto:
  Ofício Nº 47/2023 - PMDF/DCC/CADJ/CH

Mensagem:
  A Sua Excelência o Senhor

ROBERTO DA SILVA FREITAS - Juiz de Direito Substituto

Vara de Auditoria Militar do Distrito Federal

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios

Brasília - DF

Assunto: Investigação dos atos de ação e omissão ocorridos no dia 8 de janeiro de 2023 nas Sedes dos Três Poderes da República, em
Brasília. Requisição de informações. Cópia da "íntegra dos processos de sindicância, processos administrativos disciplinares e inquéritos
militares que envolvam os atos ocorridos no último dia 8 de janeiro, nas Sedes dos Três Poderes da República".

Referência: Requerimento nº 345/2023-CPMI8; Oficio nº 102/2023 CPMI8; Requerimento nº 79/2023-CPMI8; Oficio nº 37/2023 CPMI8;
Requerimento nº 179/2023-CPMI8; Oficio nº 56/2023 CPMI8; Requerimento nº 275/2023-CPMI8; Oficio nº 88/2023 CPMI8.

Anexo: Decisão STF - Despacho do dia 24/02/2023 no Inquérito nº 4.923/DF (Id. nº 115870993).

Interessado: Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Congresso Nacional.

&#8203;

Meritíssimo Senhor Juiz,

&#8203;

A par de saudá-lo, referindo-me ao contido na epígrafe, levo ao conhecimento de Vossa Excelência o teor dos requerimentos procedentes da
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) do Congresso Nacional, concernentes a remessa do inteiro teor de cópia dos processos de
sindicância, processos administrativos disciplinares e inquéritos militares que envolvam os atos ocorridos no último dia 8 de janeiro, nas
Sedes dos Três Poderes da República.

Com efeito, por força do art. 16 do CPPM, bem como da decisão contida no Inquérito nº 4.923/DF, em Despacho subscrito pelo Exmº Sr.
Ministro Alexandre de Morais de 24/02/2023 (Id. nº 115870993), para manter o sigilo necessário às apurações em curso sobre os fatos do dia
08/01/2023, e tendo em vista, ainda, o teor do enunciado de Súmula nº 591 do Superior Tribunal de Justiça, submeto as requisições em
referência, com o fim de obter autorização de Vossa Excelência para atender o pleito de compartilhamento dos elementos de informações
até então coligidos sobre as apurações levadas a efeito nos seguintes Inquéritos Policiais Militares:

01. 2023.0622.04.0011 - 0704386-12.2023.8.07.0016

02. 2023.0622.04.0012 - 0704409-55.2023.8.07.0016

03. 2023.0008.04.0013 - 0704401.78.2023.8.07.0016

04. 2023.0622.04.0015 - 0704424-24.2023.8.07.0016

05. 2023.0622.04.0023 - 0704396-56.2023.8.07.0016

06. 2023.0622.04.0051 - 0713745-83.2023.8.07.0016

07. 2023.0622.04.0018 - 0704468-43.2023.8.07.0016

Isto posto, ao agradecer a atenção dispensada, apresento os votos de estima e consideração, colocando-me à inteira disposição para
prestar esclarecimentos, se necessário.
&#8203;

Atenciosamente,

JUVENILDO DOS SANTOS CARNEIRO - CEL QOPM

Corregedor-Geral em Exercício
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Anexos:
    Oficio_115877145_01._SEI_GDF___115857741___Oficio.pdf
    Decisao_115877512_02._DecisaoCompetenciaMilitares.pdf
    Oficio_115878044_03._Oficio_n__102_2023___CPMI8_e_Requerimento_n__345_2023_CPMI8.pdf
    Oficio_115878271_04._Oficio_n__37_2023___CPMI8_e_Requerimento_n__79_2023_CPMI8.pdf
    Oficio_115878494_04._Oficio_n__56_2023___CPMI8_e_Requerimento_n__179_2023_CPMI8.pdf
    Oficio_115879309_05._Oficio_n__88_2023___CPMI8_e_Requerimento_n__275_2023_CPMI8.pdf



INQUÉRITO 4.923 DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
AUTOR(A/S)(ES) :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
INVEST.(A/S) : IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR 
ADV.(A/S) :CLEBER LOPES DE OLIVEIRA E OUTRO(A/S)
INVEST.(A/S) :ANDERSON GUSTAVO TORRES 
ADV.(A/S) :RODRIGO HENRIQUE ROCA PIRES E OUTRO(A/S)
INVEST.(A/S) :FERNANDO DE SOUSA OLIVEIRA 
ADV.(A/S) :DANILO DAVID RIBEIRO E OUTRO(A/S)
INVEST.(A/S) :FÁBIO AUGUSTO VIEIRA 
ADV.(A/S) : JOAO PAULO DE OLIVEIRA BOAVENTURA E 

OUTRO(A/S)
AUT. POL. :DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL 

DECISÃO

Trata-se de requerimento da Polícia Federal (Ofício nº 678405/2023 
CINQ/GCRC/DICOR/PF) solicitando autorização para a  instauração de 
procedimento investigativo para apuração de autoria e materialidade de 
eventuais  crimes  cometidos  por  integrantes  das  Forças  Armadas  e 
Polícias  Militares  relacionados  aos  atentados  contra  a  Democracia  que 
culminaram com os atos criminosos e terroristas do dia 8 de janeiro de 
2023, da seguinte maneira:

“que  seja  reconhecida  a  atribuição  investigativa  da 
atuação da Polícia Federal e jurisdicional do Supremo Tribunal 
Federal para processamento do presente caso em especial em 
relação  aos  servidores  militares  das  forças  armadas  e  polícia 
militar”.

A Polícia  Federal  informa  que,  com  a  deflagração  da  5º  fase  da 
Operação Lesa Pátria, notadamente através das decisões proferidas nos 
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INQ 4923 / DF 

autos  da  Pet  10.921/DF  e  10.931/DF,  os  policiais  militares  ouvidos 
indicaram  possível  participação/omissão  dos  militares  do  Exército 
Brasileiro, responsáveis pelo Gabinete de Segurança Institucional e pelo 
Batalhão da Guarda Presidencial .

Defende  que,  no  caso,  a  apuração  de  autoria  e  materialidade  de 
eventual  crime  cometido  por  militar  das  Forças  Armadas  seja  da 
atribuição investigativa da  Polícia  Federal,  a  teor  do  art.  144,  §  1º,  da 
Constituição  Federal,  eis  que  esta  SUPREMA  CORTE  determinou  a 
deflagração da persecutio criminis para a apuração dos delitos previstos 
nos arts.  359-L (abolição violenta do Estado Democrático de Direito)  e 
359-M (golpe de Estado), do Código Penal, além de outros conexos.

A Polícia Federal alega que:

“estando o processo afeto, ratione materiae , à jurisdição 
do Supremo Tribunal Federal, e cabendo à Polícia Federal atuar 
junto à referida Corte na condição de polícia judiciária da União 
(art. 144, IV, da CF/88), incumbência constitucional que exerce 
com  exclusividade,  restam  afastadas,  no  presente  caso, 
potenciais  divergências  quanto  a  eventual  atribuição 
investigativa militar,  na medida em que,  reitere-se,  (i)  o caso 
trata  de  crime  contra  a  ordem  política  e  social;  (ii)  a 
competência jurisdicional é do Supremo Tribunal Federal, e não 
da Justiça Castrense”.

Por fim, com objetivo de apurar os fatos noticiados,  a respeito de 
possível  omissão  e  conivência  dolosas  dos  responsáveis  pelo 
planejamento  operacional,  o  que  permitiu  a  prática  de  graves  crimes 
contra o Estado Democrático de Direito e culminou com a vandalização 
dos prédios dos Poderes da República no dia 8/1/2023, a Polícia Federal 
representa  por  diversas  diligências  investigatórias,  porém  com  a 
MANUTENÇÃO  DO  NECESSÁRIO  SIGILO  até  serem  efetivamente 
realizadas.

É o relatório. DECIDO.
Nos termos relatados pela Polícia Federal, as condutas dos militares 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 75C6-1628-7FB6-59B4 e senha 1829-A362-96A0-B533



INQ 4923 / DF 

das  Forças  Armadas e  dos  Estados a  serem investigadas se  deram no 
contexto  dos  atos  criminosos  e  terroristas  ocorridos  na  Esplanada dos 
Ministérios  em 8/1/2023,  com destruição dos prédios  do CONGRESSO 
NACIONAL, do PALÁCIO DO PLANALTO e, com muito mais raiva e 
ódio,  do  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  fatos  amplamente 
investigados em diversos procedimentos que tramitam nesta SUPREMA 
CORTE.

Em  8/1/2023,  proferi  decisões  determinando  diversas  medidas, 
referendadas  pelo  Plenário  do  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  no 
sentido de coibir, investigar e responsabilizar os autores e partícipes dos 
atos criminosos.

Naquela ocasião, destaquei que os desprezíveis ataques terroristas à 
Democracia e às Instituições Republicanas serão responsabilizados, assim 
como  os  financiadores,  instigadores  e  os  anteriores  e  atuais  agentes 
públicos coniventes  e criminosos,  que continuam na ilícita  conduta da 
prática de atos antidemocráticos, pois a Democracia brasileira não será 
abalada, muito menos destruída, por criminosos terroristas.

Os fatos narrados demonstram uma possível organização criminosa 
que tem por um de seus fins desestabilizar as instituições republicanas, 
principalmente  aquelas  que  possam  contrapor-se  de  forma 
constitucionalmente prevista a atos ilegais ou inconstitucionais, como o 
CONGRESSO  NACIONAL  e  o  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL, 
utilizando-se de uma rede virtual  de apoiadores que atuam, de forma 
sistemática, para criar ou compartilhar mensagens que tenham por mote 
final  a  derrubada  da  estrutura  democrática  e  o  Estado  de  Direito  no 
Brasil.

Essa  organização  criminosa,  ostensivamente,  atenta  contra  a 
Democracia  e  o  Estado  de  Direito,  especificamente  contra  o  Poder 
Judiciário  e  em  especial  contra  o  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL, 
pleiteando a cassação de seus membros e o próprio fechamento da Corte 
Máxima  do  País,  com  o  retorno  da  Ditadura  e  o  afastamento  da  fiel 
observância da Constituição Federal da República.

Nesse sentido, além deste Inq. 4.923/DF, também foram instaurados 
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os Inqs. 4.917/DF, 4.918/DF, 4.919/DF, 4.920/DF, 4.921/DF, 4.922/DF, bem 
como  diversas  Pets  autônomas  para  a  completa  apuração  dos  atos 
criminosos  ocorridos  em  8/1/2023,  todos  em  trâmite  nesta  SUPREMA 
CORTE, inclusive com oferecimento de quase 900 (novecentas) denúncias 
pela Procuradoria-Geral da República.

Em  decisão  anterior,  afirmei  que  absolutamente  TODOS  os 
envolvidos serão responsabilizados civil, política e criminalmente pelos 
atos  atentatórios  à  Democracia,  ao Estado de  Direito  e  às  Instituições, 
inclusive  pela  dolosa  conivência  por  ação  ou  omissão  motivada  pela 
ideologia,  dinheiro,  fraqueza,  covardia,  ignorância,  má-fé  ou  mau-
caratismo.

A  responsabilização  legal  de  todos  os  autores  e  partícipes  dos 
inúmeros crimes atentatórios ao Estado Democrático de Direito deve ser 
realizada com absoluto respeito aos princípios do Devido Processo Legal 
e do Juiz Natural, sem qualquer distinção entre servidores públicos civis 
ou militares.

As garantias fundamentais aos princípios do Devido Processo Legal 
e  do  Juiz  Natural,  diferentemente  do  que  ocorria  nos  textos 
constitucionais anteriores,  foram incorporadas ao texto da Constituição 
brasileira de 1988.

A garantia do Devido Processo Legal configura dupla proteção ao 
indivíduo, atuando tanto no âmbito material  de proteção ao direito de 
liberdade  e  propriedade  quanto  no  âmbito  formal,  ao  assegurar-lhe 
paridade  total  de  condições  com  o  Estado-persecutor  e  plenitude  de 
defesa, visando salvaguardar a liberdade individual e impedir o arbítrio 
do Estado.

A imparcialidade  do  Judiciário  e  a  segurança  do  povo  contra  o 
arbítrio estatal encontram no Devido Processo Legal e no princípio do 
Juiz Natural,  proclamadas nos incisos LV, XXXVII e LIII  do art.  5o da 
Constituição Federal, suas garantias indispensáveis.

Como consagrado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:

“O  princípio  da  naturalidade  do  Juízo  –  que  traduz 
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significativa conquista do processo penal liberal, essencialmente 
fundado em bases democráticas – atua como fator de limitação 
dos poderes persecutórios do Estado e representa importante 
garantia de imparcialidade dos juízes e tribunais” (STF – 1a T. – 
HC no  69.601/SP –  Rel.  Min.  CELSO DE MELLO,  Diário  da 
Justiça, Seção I, 18 dez. 1992, p. 24.377).

O juiz natural é somente aquele integrado no Poder Judiciário, com 
todas  as  garantias  institucionais  e  pessoais  previstas  na  Constituição 
Federal, devendo deve ser interpretado em sua plenitude, de forma a não 
só  proibir  a  criação de  Tribunais  ou juízos  de  exceção,  como também 
exigir  respeito  absoluto  às  regras  objetivas  de  determinação  de 
competência,  para  que  não  seja  afetada  a  independência  e  a 
imparcialidade do órgão julgador.

Nesse  mesmo sentido,  decidiu  o  TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 
FEDERAL ALEMÃO:

“O  mandamento  ‘ninguém  será  privado  de  seu  juiz 
natural’,  bem como ocorre  com a  garantia  da  independência 
dos  órgãos  judiciários,  deve  impedir  intervenções  de  órgãos 
incompetentes  na  administração  da  Justiça  e  protege  a 
confiança dos postulantes e da sociedade na imparcialidade e 
objetividade dos tribunais: a proibição dos tribunais de exceção, 
historicamente vinculada a isso, tem a função de atuar contra o 
desrespeito sutil a esse mandamento. Como esses dispositivos 
em sua essência concretizam o princípio do Estado de Direito 
no âmbito da constituição (organização) judiciária, elas já foram 
introduzidas na maioria das Constituições estaduais alemãs do 
século  XIX,  dando-lhes,  assim,  a  dignidade  de  norma 
constitucional.  O  art.  105  da  Constituição  de  Weimar  deu 
prosseguimento a esse legado. À medida que os princípios do 
Estado  de  Direito  e  Separação  de  Poderes  se  foram 
aprimorando,  também as prescrições relativas ao juiz natural 
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foram sendo aperfeiçoadas. A lei de organização judiciária, os 
códigos  de  processo  e  os  planos  de  distribuição  das  causas 
(definidos nas Geschäftsordnungen – regimentos internos) dos 
tribunais determinavam sua competência territorial e material, 
(o  sistema  de)  a  distribuição  das  causas,  bem  como  a 
composição  dos  departamentos  individualizados,  câmaras  e 
senados.  Se  originalmente  a  determinação  ‘ninguém  será 
privado de seu juiz natural’ era dirigida sobretudo para fora, 
principalmente  contra  qualquer  tipo  de  ‘justiça  de  exceção’ 
(Kabinettsjustiz),  hoje  seu  alcance  de  proteção  estendeu-se 
também à garantia de que ninguém poderá ser privado do juiz 
legalmente  previsto  para  sua  causa  por  medidas  tomadas 
dentro  da  organização  judiciária”  (Decisão  –  Urteil  –  do 
Primeiro  Senado  de  20  de  março  de  1956  –  1  BvR 479/55  – 
Cinquenta anos de Jurisprudência do Tribunal  Constitucional 
Federal  Alemão.  Coletânea  Original:  Jürgem  Schawabe. 
Organização  e  introdução.  Leonardo  Martins.  Konrad 
Adenauer  –  Stiffung  –  Programa  Estado  de  Derecho  para 
Sudamérica, p. 900/901).

Em total e absoluta observância aos princípios do Devido Processo 
Legal  e  do  Juiz  Natural,  a  competência  do  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL para a presidência dos inquéritos que investigam os crimes 
previstos  nos  artigos  2º,  3º,  5º  e  6º  (atos  terroristas,  inclusive 
preparatórios) da Lei 13.260/16, e nos artigos 147 (ameaça), 147-A, § 1º, III, 
(perseguição),  163 (dano),  art.  286 (incitação ao crime),  art.  250,  §  1  º, 
inciso I, alínea ''b" (incêndio majorado), 288, parágrafo único (associação 
criminosa armada),  359-L (abolição violenta do Estado Democrático de 
Direito), 359-M (golpe de Estado), todos do Código Penal, não distingue 
servidores públicos civis ou militares, sejam das Forças Armadas, sejam 
dos Estados (policiais militares).

Nos  termos  do  art.  124,  caput,  da  Constituição  Federal,  à  Justiça 
Militar da União compete processar e julgar os crimes militares definidos 
em lei.
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Dessa maneira, enquanto o art. 124, da Constituição Federal de 1988, 
fixa a competência da Justiça Militar como uma justiça especializada para 
o julgamento dos crimes militares, é o Código Penal Militar que dispõe 
sobre os crimes militares, adotando o critério ratione lege ao delegar para 
o legislador a tarefa de definir os crimes militares.

O Código  Penal  Militar  estabelece  no  seu  art.  9º  as  hipóteses  de 
crime militar praticados em tempo de paz, enquanto o art. 10º do mesmo 
estatuto  aponta  as  hipóteses  nas  quais  serão  considerados  crimes 
militares em tempo de guerra. Observe-se, ainda, que o art. 9º, II, "e", do 
Código Penal Militar CPM, com redação conferida pela Lei n. 13.491, de 
13  de  outubro  de  2017,  estabelece  que se  consideram crimes  militares 
aqueles  previstos  não  só  no  CPM,  mas  também  na  legislação  penal 
comum, quando praticados por militar em situação de atividade contra o 
patrimônio  sob  a  administração  militar,  ou  a  ordem  administrativa 
militar.

Como  ensinado  por  nosso  sempre  Decano,  Ministro  CELSO  DE 
MELLO (HC 106171, SEGUNDA TURMA, 1º de março de 2011):

“O foro  especial  da  Justiça  Militar  da  União  não  existe 
para os crimes dos militares, mas, sim, para os delitos militares, 
tout court . E o crime militar, comissível por agente militar ou ,  
até mesmo, por civil, só existe quando o autor procede e atua 
nas  circunstâncias  taxativamente  referidas  pelo  art.  9º  do 
Código  Penal  Militar,  que  prevê  a  possibilidade  jurídica  de 
configuração de delito castrense eventualmente praticado por 
civil, mesmo em tempo de paz .

O Código Penal Militar não tutela a pessoa do militar, mas sim a 
dignidade da própria instituição das Forças Armadas competência ad 
institutionem,  conforme  pacificamente  decidido  por  esta  SUPREMA 
CORTE  ao  definir  que  a  Justiça  Militar  não  julga  "CRIMES  DE 
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MILITARES",  mas  sim  "CRIMES  MILITARES" (HC  118047,  Rel. 
RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda  Turma,  DJe  de  21/11/2013;  HC 
107146, Rel. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe de 22/6/2011; HC 
100230, Rel. AYRES BRITTO, Segunda Turma, DJe de 24/9/2010; CC 7120, 
Rel. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, DJ de 19/12/2002).

Nenhuma  das  hipóteses  definidoras  da  competência  da  Justiça 
Militar da União está presente nessa investigação, pois os citados artigos 
do Código Penal Militar não se confundem com a responsabilidade penal 
prevista pela Lei 13.260/16 ou pelos tipos penais anteriormente citados e 
tipificados no Código Penal, em especial aqueles atentatórios ao regime 
Democrático,  notadamente  porque  os  crimes  investigados  não  dizem 
respeito à bem jurídico tipicamente associado à função castrense.

Inexiste,  portanto,  competência  da  Justiça  Militar  da  União  para 
processar  e  julgar  militares  das  Forças  Armadas  ou  dos  Estados  pela 
prática  dos  crimes  ocorridos  em  8/1/2023,  notadamente  os  crimes 
previstos nos arts. 2º, 3º, 5º e 6º (atos terroristas, inclusive preparatórios) 
da Lei 13.260/16, e nos arts. 147 (ameaça), 147-A, § 1º, III, (perseguição), 
163 (dano), art. 286 (incitação ao crime), art. 250, § 1 º, inciso I, alínea ''b" 
(incêndio majorado), 288, parágrafo único (associação criminosa armada), 
359-L (abolição violenta do Estado Democrático de Direito), 359-M (golpe 
de  Estado),  todos  do  Código  Penal,  cujos  inquéritos  tramitam  nesse 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL a  pedido  da  Procuradoria  Geral  da 
República.

Diante  do  exposto,  FIXO  A  COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL PARA PROCESSAR E JULGAR OS CRIMES 
OCORRIDOS  EM  8/1/2023,  INDEPENDENTEMENTE  DOS 
INVESTIGADOS  SEREM  CIVIS  OU  MILITARES  E  DEFIRO  A 
REPRESENTAÇÃO  DA  POLÍCIA  FEDERAL  E  AUTORIZO  A 
INSTAURAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO  INVESTIGATÓRIO  para 
apuração de autoria e materialidade de eventuais crimes cometidos por 
integrantes das Forças Armadas e Polícias Militares relacionados aos 
atentados contra a Democracia que culminaram com os atos criminosos 
e terroristas do dia 8 de janeiro de 2023.

8 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 75C6-1628-7FB6-59B4 e senha 1829-A362-96A0-B533



INQ 4923 / DF 

AUTUE-SE o Ofício nº 678405/2023 CINQ/GCRC/DICOR/PF como 
PET SIGILOSA E  AUTÔNOMA distribuída  por  prevenção  a  este  Inq. 
4.923/DF e abra-se CONCLUSÃO para análise das diligências solicitadas 
pela Polícia Federal.

Cumpra-se.
Ciência à Procuradoria Geral da República.

Brasília, 27 de fevereiro de 2023.

Ministro Alexandre de Moraes
Relator

Documento assinado digitalmente
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Corregedoria-Adjunta

Chefia da Corregedoria-Adjunta

Despacho - PMDF/DCC/CADJ/CH Brasília-DF, 22 de junho de 2023.

1) Chefia da SICM/DCC, encaminho o O0cio Nº 91/2023 - PMDF/EM/PM-1 para
providências, dentro do prazo fixado na origem;

2) À Chefia de Gabinete do DCC para registro e controle.

 

 

JUVENILDO DOS SANTOS CARNEIRO - CEL QOPM

Corregedor-Geral em Exercício 

Documento assinado eletronicamente por JUVENILDO DOS SANTOS CARNEIRO - CEL QOPM,
Matr.0050568-4, Corregedor(a) Adjunto(a), em 22/06/2023, às 17:45, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 115841152 código CRC= 5862C775.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Corregedoria-Adjunta

Chefia da Corregedoria-Adjunta

Despacho - PMDF/DCC/CADJ/CH Brasília-DF, 22 de junho de 2023.

1) Chefia da SPD/DCC, encaminho o O0cio Nº 91/2023 - PMDF/EM/PM-1 para
providências, dentro do prazo fixado na origem;

2) À Chefia de Gabinete do DCC para registro e controle.

 

 

JUVENILDO DOS SANTOS CARNEIRO - CEL QOPM

Corregedor-Geral em Exercício 

Documento assinado eletronicamente por JUVENILDO DOS SANTOS CARNEIRO - CEL QOPM,
Matr.0050568-4, Corregedor(a) Adjunto(a), em 22/06/2023, às 17:49, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 115841656 código CRC= 692F0F91.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Corregedoria-Adjunta

Chefia da Seção de Procedimentos Disciplinares

Despacho - PMDF/DCC/CADJ/SPD/CH Brasília-DF, 22 de junho de 2023.

PROCESSO SUJEITO A PRAZO

1. Ciente;

2. No tocante a processo é3co-disciplinar decorrente dos atos de 08 de janeiro de 2023
na Praça dos Três Poderes, restou instaurada, até o presente momento, a Sindicância nº
2023.0622.03.0172 (Sindicado: MAJ RR CLÁUDIO PEREIRA DOS SANTOS, Mat. 50.609-5);

3. Com efeito, remeto o presente processo Sei à SSIND, para fins de levantamento de
cópia integral da referida Sindicância, na situação em que se encontra, e remessa ao Gabinete
deste DCC, até 23/06/2023, às 11h00min, para que o Gabinete desta Corregedoria possa produzir
resposta ao DGP.

 

FÁBIO SANTANA DA CONCEIÇÃO - TC QOPM

Chefe da SPD/DCC

Documento assinado eletronicamente por FÁBIO SANTANA DA CONCEIÇÃO - TC QOPM,
Matr.0050663-X, Chefe de Seção, em 22/06/2023, às 19:59, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 115849074 código CRC= CBBFD417.
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Governo do Distrito Federal

Polícia Militar do Distrito Federal

Corregedoria-Adjunta

Chefia da Subseção de Sindicâncias

 

Despacho  ̶  PMDF/DCC/CADJ/SPD/SSIND/CH Brasília, 23 de junho de 2023.
 

Ssind

Assunto: Entrega de Documento 

1. Ciente

2. Em atenção ao despacho (115849074), documentação impressa e entregue, mediante livro de
protocolo, ao ST QPPMC ABREU Mat. 24.045/1, GAB/DCC.

3. Processo concluído.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO MARQUES SOBREIRO - 3º SGT
QPPMC, Matr.0199813-7, Auxiliar Administrativo(a), em 23/06/2023, às 08:51, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 115856455 código CRC= 3BCE9057.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Estado Maior

Seção de Pessoal, Saúde e Legislação

 

 

Ofício Nº 91/2023 - PMDF/EM/PM-1 Brasília-DF, 22 de junho de 2023.

URGENTE

 

Senhor

LEONARDO SIQUEIRA DOS SANTOS - CEL QOPM

Chefe do DCC

Polícia Militar do Distrito Federal

Brasília/DF

 

 

 

Senhor Chefe,

 

Ao tempo em que o cumprimento, encaminho o O3cio oriundo da Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito - CPMI, Instaurada pelo Congresso Nacional, des5nada a inves5gar os fatos
ocorridos no dia 8 de janeiro de 2023. 

Neste sen5do, considerando a urgência que o caso requer, solicito que a resposta seja
encaminhada, neste processo, a este Estado-Maior até o dia 23/06/2023 às 12:00hs.

 

Atenciosamente,

 

ANA PAULA BARROS HABKA - CEL QOPM 

Chefe do Estado-Maior

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA BARROS HABKA - CEL QOPM,
Matr.0050524-2, Chefe do Estado-Maior, em 22/06/2023, às 14:44, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 115797321 código CRC= E208FCB9.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Corregedoria-Adjunta

Chefia da Subseção de Procedimentos Judiciais

 

 

Ofício Nº 9/2023 - PMDF/DCC/CADJ/SICM/SSPJ/CH Brasília-DF, 22 de junho de 2023.

Senhora

ANA PAULA BARROS HABKA - CEL QOPM 

Chefe do Estado-Maior

Polícia Militar do Distrito Federal

Brasília - DF

 

Assunto: Inves4gação dos atos de ação e omissão ocorridos no dia 8 de janeiro de 2023 nas Sedes
dos Três Poderes da República, em Brasília. Requisição de informações. Cópia da "íntegra dos
processos de sindicância, processos administra�vos disciplinares e inquéritos militares que envolvam
os atos ocorridos no último dia 8 de janeiro, nas Sedes dos Três Poderes da República".

Referência:  

- Processo SEI/GDF nº 00054-00086858/2023-69: Requerimento nº 345/2023-CPMI8
(115756958);   Oficio nº 102/2023 – CPMI8 (115756828);

- Processo SEI/GDF nº 00054-00086839/2023-32: Requerimento nº 79/2023-CPMI8
(115753462); Oficio nº 37/2023 – CPMI8 (115753286); 

- Processo SEI/GDF nº 00054-00086835/2023-54:  Requerimento nº 179/2023-CPMI8
(115752076); Oficio nº 56/2023 – CPMI8 (115751818);

- Processo SEI/GDF nº 00054-00086855/2023-25: Requerimento nº 275/2023-CPMI8
(115756251); Oficio nº 88/2023 – CPMI8 (115756097).     

             

Interessado: Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.

 

Senhora Chefe,

 

A par de saudá-la, referindo-me ao con4do na epígrafe, visando conferir unicidade
quanto a produção de resposta, considerando a conexão das demandas veiculadas nos Processos
referenciados, concernentes à remessa de cópia de procedimentos apuratórios relacionados aos
eventos do dia 08/01/2023, de responsabilidade deste Departamento, submeto a Minuta abaixo
descrita.

Isto posto, ao agradecer a atenção dispensada, renovam-se os protestos de elevada
estima e consideração.

 



Atenciosamente,

 

 

Assinado eletronicamente

JUVENILDO DOS SANTOS CARNEIRO - CEL QOPM

Corregedor-Geral em Exercício 

 

xxxxxxxxxxxxxxx INÍCIO DA MINUTA xxxxxxxxxxxxxxx

 

Senhor

LEANDRO AUGUSTO DE ARAUJO CUNHA TEIXEIRA BUENO

Coordenador de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito

Senado Federal

Brasília -DF

 

Assunto: Inves4gação dos atos de ação e omissão ocorridos no dia 8 de janeiro de 2023 nas Sedes
dos Três Poderes da República, em Brasília. Requisição de informações. Cópia da "íntegra dos
processos de sindicância, processos administra�vos disciplinares e inquéritos militares que envolvam
os atos ocorridos no último dia 8 de janeiro, nas Sedes dos Três Poderes da República".

Referência: Requerimento nº 345/2023-CPMI8 (115756958);   Oficio nº 102/2023 – CPMI8
(115756828); Requerimento nº 79/2023-CPMI8 (115753462); Oficio nº 37/2023 – CPMI8
(115753286); Requerimento nº 179/2023-CPMI8 (115752076); Oficio nº 56/2023 – CPMI8
(115751818); Requerimento nº 275/2023-CPMI8 (115756251); Oficio nº 88/2023 – CPMI8
(115756097). 

Anexo: Decisão STF - Despacho do dia 24/02/2023 no Inquérito nº 4.923/DF (Id. nº 115870993).

Interessado: Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito  - Congresso Nacional.

 

Senhor Coordenador,

 

A par de saudá-lo, referindo-me ao con4do na epígrafe, levo ao conhecimento de Vossa
Senhoria que os inquéritos policiais militares (IPM) então instaurados, para apurar o
comportamento de policiais militares relacionados aos fatos ocorridos no dia 08/01/2023, foram
encerrados no âmbito da Corregedoria da PMDF e enviados, em caráter preliminar, à Vara da Auditoria
Militar do Distrito Federal, Órgão pertencente ao Tribunal de Jus4ça do Distrito Federal e
Territórios (AMDF/TJDFT), com retorno recente para continuidade das diligências ainda pendentes.

Outrossim, ressalto que, por força do art. 16 do Código de Processo Penal
Militar, bem como da decisão con4da no Inquérito nº 4.923/DF, em  Despacho subscrito pelo Exmº
Sr. Ministro Alexandre de Morais de 24/02/2023  (Id. nº 115870993), para manter o sigilo
necessário às apurações em curso sobre os eventos do dia 08/01/2023, esta Corporação se vê
impedida de cumprir, nessa oportunidade, a requisição veiculada na documentação de referência.

Contudo, ressalto que, de maneira imediata, a Corregedoria da PMDF direcionou as



requisições em apreço ao Juízo da Vara da Auditoria Militar do DF - TJDFT, com o fim de obter
autorização da autoridade judiciária competente sobre o necessário compar4lhamento dos elementos
de prova até então colhidos para instruir os atos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, em
trâmite no Congresso Nacional (CPMI8).

Ao lado disso, ressalto que, da mesma forma, as medidas de natureza é4co-
disciplinares carecem da autorização quanto ao compar4lhamento de provas, pleiteado de forma
pretérita junto à Suprema Corte, em decorrência da decisão acima citada, considerando, ainda, o teor
do enunciado de Súmula nº 591 do Superior Tribunal de Jus4ça (STF), in verbis: "É permi�da a 'prova
emprestada' no processo administra�vo disciplinar, desde que devidamente autorizada pelo juízo
competente e respeitados o contraditório e a ampla defesa".

Essas são as informações que submeto ao descor4no dessa Douta Coordenação, pelo
que aproveito o ensejo para apresentar os votos de elevada es4ma e consideração, além de nos
colocarmos à inteira disposição para prestar novos esclarecimentos, se necessário. 

 

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente

KLEPTER ROSA GONÇALVES - CEL QOPM

Comandante-Geral

 

xxxxxxxxxxxxxxx FIM DA MINUTA xxxxxxxxxxxxxxx

Documento assinado eletronicamente por JUVENILDO DOS SANTOS CARNEIRO - CEL QOPM,
Matr.0050568-4, Corregedor(a) Adjunto(a), em 23/06/2023, às 09:49, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 115845382 código CRC= 44455E43.
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Governo do Distrito Federal
Polícia Militar do Distrito Federal

Corregedoria-Adjunta
Chefia da Corregedoria-Adjunta

 

Ofício Nº 47/2023 - PMDF/DCC/CADJ/CH Brasília-DF, 23 de junho de 2023.

A Sua Excelência o Senhor

ROBERTO DA SILVA FREITAS - Juiz de Direito Substituto 

Vara de Auditoria Militar do Distrito Federal

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios

Brasília - DF

 

Assunto: Inves5gação dos atos de ação e omissão ocorridos no dia 8 de janeiro de 2023 nas Sedes
dos Três Poderes da República, em Brasília. Requisição de informações. Cópia da "íntegra dos
processos de sindicância, processos administra�vos disciplinares e inquéritos militares que envolvam
os atos ocorridos no último dia 8 de janeiro, nas Sedes dos Três Poderes da República".

Referência:  Requerimento nº 345/2023-CPMI8 (115756958);   Oficio nº 102/2023 – CPMI8
(115756828); Requerimento nº 79/2023-CPMI8 (115753462); Oficio nº 37/2023 – CPMI8
(115753286); Requerimento nº 179/2023-CPMI8 (115752076); Oficio nº 56/2023 – CPMI8
(115751818); Requerimento nº 275/2023-CPMI8 (115756251); Oficio nº 88/2023 – CPMI8
(115756097). 

Anexo: Decisão STF - Despacho do dia 24/02/2023 no Inquérito nº 4.923/DF (Id. nº 115870993).

Interessado: Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Congresso Nacional. 

                         Meritíssimo Senhor Juiz,

A par de saudá-lo, referindo-me ao con5do na epígrafe, levo ao conhecimento de Vossa
Excelência o teor dos requerimentos procedentes da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito
(CPMI) do Congresso Nacional, concernentes a remessa do inteiro teor de cópia dos processos de
sindicância, processos administra5vos disciplinares e inquéritos militares que envolvam os atos
ocorridos no último dia 8 de janeiro, nas Sedes dos Três Poderes da República.

Com efeito, por força do art. 16 do CPPM, bem como da decisão con5da no Inquérito nº
4.923/DF, em Despacho subscrito pelo Exmº Sr. Ministro Alexandre de Morais de 24/02/2023 (Id.
nº 115870993), para manter o sigilo necessário às apurações em curso sobre os fatos do dia
08/01/2023, e tendo em vista, ainda, o teor do enunciado de Súmula nº 591 do Superior Tribunal de
Justiça, submeto as requisições em referência, com o fim de obter autorização de Vossa Excelência
para atender o pleito de compar@lhamento dos elementos de informações até então coligidos
sobre as apurações levadas a efeito nos seguintes Inquéritos Policiais Militares:

Ordem Número do IPM CNJ/PJE Relacionado



Ordem Número do IPM CNJ/PJE Relacionado

01 2023.0622.04.0011 0704386-12.2023.8.07.0016

02 2023.0622.04.0012 0704409-55.2023.8.07.0016

03 2023.0008.04.0013 0704401.78.2023.8.07.0016

04 2023.0622.04.0015 0704424-24.2023.8.07.0016

05 2023.0622.04.0023 0704396-56.2023.8.07.0016

06 2023.0622.04.0051 0713745-83.2023.8.07.0016

07 2023.0622.04.0018 0704468-43.2023.8.07.0016

Isto posto, ao agradecer a atenção dispensada, apresento os votos de es5ma e
consideração, colocando-me à inteira disposição para prestar esclarecimentos, se necessário. 

Atenciosamente,

 

Assinado eletronicamente

JUVENILDO DOS SANTOS CARNEIRO - CEL QOPM

Corregedor-Geral em Exercício 

Documento assinado eletronicamente por JUVENILDO DOS SANTOS CARNEIRO - CEL QOPM,
Matr.0050568-4, Corregedor(a) Adjunto(a), em 23/06/2023, às 09:49, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
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Governo do Distrito Federal

Polícia Militar do Distrito Federal

Estado Maior

Seção de Pessoal, Saúde e Legislação

 

Ofício Nº 114/2023 - PMDF/EM/PM-1 Brasília-DF, 26 de junho de 2023.

 

 

 

Senhor

KLEPTER ROSA GONÇALVES ​​ - CEL QOPM

Comandante-Geral da Polícia Militar

Brasília-DF

 

Assunto: Resposta informações CPMI.

Anexo: Oficio nº 102/2023 – CPMI8 (115756828); Requerimento nº 345/2023-CPMI8 (115756958);
O8cio n° 47/2023 DCC/PMDF (115857741); Decisão STF (115870993) O8cio n° 09/2023 DCC/PMDF
(115845382); Correspondência Eletrônica (115881464).

 

Senhor Comandante-Geral, 

 

Ao tempo em que o cumprimento, informo que a documentação supra trata de
requerimento para obtenção da "íntegra dos processos de sindicância, processos administraCvos
disciplinares e inquéritos militares que envolvam os atos ocorridos no úlCmo dia 8 de janeiro, nas
Sedes dos Três Poderes da República", sendo respondido pelo DCC/PMDF, conforme anexo.

Dessa forma, segue minuta de o8cio para apreciação de Vossa Senhoria, a ser remeCda
à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, conforme se segue:

 

MINUTA DE OFÍCIO

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 

Ilmo. Senhor

LEANDRO AUGUSTO DE ARAUJO CUNHA TEIXEIRA BUENO

Coordenador de Comissões Especiais, Temporárias e Parlamentares de Inquérito

SENADO FEDERAL

Brasília-DF

 

Assunto: Resposta informações CPMI.

Anexo: Oficio nº 102/2023 – CPMI8 (115756828); Requerimento nº 345/2023-CPMI8
(115756958); Ofício n° 47/2023 DCC/PMDF (115857741); Decisão STF (115870993) Ofício n°
09/2023 DCC/PMDF (115845382); Correspondência Eletrônica (115881464).

 

 

Senhor Coordenador,

 

Ao tempo em que o cumprimento, informo que a Polícia Militar do Distrito Federal -
PMDF está envidando esforços para coletar todas as informações solicitadas pela Comissão
Parlamentar Mista de Inquérito criada pelo Requerimento do Congresso Nacional nº 01/2023.

Neste senCdo, encaminho a informação prestada pelo Departamento de Controle e
Correição - DCC/PMDF, conforme anexo.

Por fim, esta Corporação encontra-se à disposição para outras informações.

 

Atenciosamente, 

 

KLEPTER ROSA GONÇALVES - CEL QOPM

Comandante-Geral da PMDF

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 

 

Atenciosamente, 

 

ANA PAULA BARROS HABKA - CEL QOPM

Chefe do Estado-Maior - EM

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA BARROS HABKA - CEL QOPM,
Matr.0050524-2, Chefe do Estado-Maior, em 26/06/2023, às 18:17, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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